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Prefácio

A boa gestão das políticas sociais é um passo decisivo para dar
efetividade às intervenções públicas na área social. Para alcançar esse
objetivo, o Governo do Estado de São Paulo estabeleceu, nos últimos
anos, novos parâmetros de gestão para suas políticas sociais. A pri-
meira tarefa foi criar uma estratégia para superar a fragmentação de
programas e a pulverização de recursos da Secretaria Estadual de
Assistência e Desenvolvimento Social (SEADS). A segunda, fortale-
cer o compromisso de avaliar as políticas sociais estaduais que, mor-
mente por causa do modelo brasileiro de intervenção, ainda apresen-
tavam elevado grau de superposição de ações em diferentes níveis de
governo. Era necessário estabelecer critérios mais adequados de dis-
tribuição de recursos e definir padrões para melhorar a eficiência das
políticas de combate à pobreza.

Embora as mudanças estejam ainda em fase de consolidação,
avançamos muito ao longo desses últimos anos. Em janeiro de 2004,
o Governo do Estado de São Paulo deu um passo inédito no cami-
nho da descentralização das ações de assistência social. Os milha-
res de convênios que a SEADS celebrava anualmente com as prefei-
turas e entidades sociais paulistas foram substituídos por um Con-
vênio Único de Proteção Social, pioneiro no país, baseado nos Pla-
nos Municipais de Assistência Social (PMAS). Para isso, foi criado
um amplo programa de capacitação em gestão para os técnicos dos
municípios. Sua implantação permitiu o fortalecimento da capacida-
de dos gestores municipais para atuar de forma ativa na área social.

A alocação de recursos foi racionalizada por meio de critéri-
os de repasses automáticos e co-financiamento das ações, com re-
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gistro da prestação de contas pela internet. A parceria com as pre-
feituras municipais assegura a realização de ações de proteção bá-
sica (preventivas) e especial (situações de risco social) para atendi-
mento de famílias, crianças e adolescentes, idosos e população em
situação de rua. Os Planos Municipais de Assistência Social devem
prever as necessidades de atendimento, segundo as carências do
público-alvo e da situação social local.  Como conseqüência dessas
mudanças, o Estado de São Paulo aprofundou a descentralização
prevista pela Lei Orgânica de Assistência e Desenvolvimento Social
(LOAS) e antecipou as medidas que o Governo Federal viria a im-
plantar a partir de 2005, com a criação do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS).

Em relação aos programas de transferência de renda, as mu-
danças também são positivas e vêm promovendo a ampliação gradu-
al da cobertura das famílias situadas abaixo da linha de pobreza. O
Programa Renda Cidadã, que oferece R$ 60,00 mensais a famílias
pobres com filhos de 0 a 15 anos, atendia, em 2003, 50 mil famílias.
No ano seguinte, passou a atender 61.800 famílias e, em 2006 atingiu
mais de 160 mil. Para enfrentar a situação de vulnerabilidade que
afeta fortemente os jovens de baixa renda, especialmente nas áreas
metropolitanas, foi criado também o Ação Jovem, iniciativa pioneira
que oferece uma bolsa para jovens de 15 a 24 anos com ensino funda-
mental e/ou médio incompleto, para incentivá-los a completar a es-
colaridade básica. São oferecidos, ainda, cursos de capacitação para
o trabalho por meio de parcerias. Em 2006, foram atendidos mais de
90 mil jovens, com um investimento orçado em R$ 99 milhões.

Para integrar as informações e monitorar as diversas ações e
programas sociais implementados no Estado de São Paulo, foi conce-
bido, em parceria com a Casa Civil do Governo do Estado, o Sistema
Pró-Social, um sistema corporativo informatizado que centraliza os
dados sobre as principais ações, programas, entidades e beneficiários
sociais no Estado, evitando assim a duplicidade do atendimento e a
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superposição de programas de transferência de renda. O Sistema Pró-
Social possui hoje cerca de 5 milhões de pessoas cadastradas, além de
150 programas e 2.800 entidades sociais. O processo de inclusão e
atualização dos registros é contínuo, proporcionando à SEADS e ao
Governo uma visão dinâmica sobre a realidade social no Estado.

Os diversos contornos da pobreza e da vulnerabilidade social,
entretanto, exigem uma flexibilidade de resposta que muitas vezes o
setor público não tem. A dimensão da pobreza e da exclusão deman-
dam, por outro lado, uma coordenação de ações que as entidades
privadas ou do terceiro setor não podem atender. A parceria entre os
dois, nesse sentido, é capaz de aumentar a eficiência das iniciativas
que, ao atender os mais pobres e vulneráveis, contribuam efetivamente
para o desenvolvimento social. Com esse objetivo, foi criada a Rede
Social São Paulo: uma parceria entre o governo, organizações da so-
ciedade civil e o empresariado paulista com a missão de promover a
integração e articulação de programas intersetoriais, evitando a frag-
mentação, a superposição e a pulverização das iniciativas, ou seja, a
tarefa de trabalhar juntos para garantir maior eficiência às políticas
sociais, evitando que cada entidade ou órgão de governo atuasse de
forma isolada.

O papel da SEADS é coordenar, estimular e apoiar a coopera-
ção, animar as parcerias e articular as ações propostas. São membros
da Rede Social: o Governo do Estado de São Paulo por meio de diver-
sas secretarias, as entidades empresariais e suas fundações, os gover-
nos municipais, Conselhos de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente, Conselhos Tutelares e demais conselhos e organizações
que atuam na área social.

A integração e a coordenação de iniciativas não se restringem
ao simples (ainda que importante) objetivo da otimização alocativa
dos recursos. O objetivo maior é permitir aos atores intercambiar as
experiências que desenvolvem e o conhecimento que possuem sobre
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elas e sobre seus beneficiários. É essa troca que permitirá a todos no
Estado de São Paulo implementar projetos que atendam cada vez
melhor as necessidades da população mais carente. São ações mais
inovadoras e efetivas, desenhadas a partir de diagnóstico apurado
da situação de pobreza no Estado, bem como dos recursos e oportu-
nidades de que dispomos para superá-la.

Todas essas mudanças assinalam o esforço do Governo de São
Paulo em imprimir uma nova cultura e lógica na área social. Para dar
suporte ao novo modelo de gestão, iniciamos, em março de 2003, ne-
gociações com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) vi-
sando captar recursos para o aprimoramento do sistema de
monitoramento e avaliação dos programas sociais. O projeto foi assi-
nado com o BID em junho de 2005 e tem como principal objetivo me-
lhorar a eficiência e a efetividade da Política de Assistência e Desen-
volvimento Social do Estado. Executado com o suporte do Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o projeto deverá
consolidar as inovações em gestão social desenvolvidas pela SEADS,
as quais constituem o objeto da presente série de publicações.

Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário Estadual de Assistência e

Desenvolvimento Social
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Introdução

Este volume da série Inovações em Gestão Social apresenta
uma nova tecnologia que vem sendo aplicada no Estado de São Pau-
lo com resultados positivos e perspectivas auspiciosas. Trata-se da
Rede Social São Paulo, iniciativa que envolve governo, empresários
e entidades sem fins lucrativos, articulada pela Secretaria Estadual
de Assistência e Desenvolvimento Social (SEADS), em que todos as-
sumiram o compromisso de trabalharem juntos para garantir maior
eficiência às políticas sociais, evitando que cada entidade ou órgão
de governo atuasse de forma isolada.

 Um dos pilares da Rede Social São Paulo é a valorização das
pessoas nos lugares onde vivem. Sua ação visa a instrumentalizá-las
para que superem as dificuldades locais, das quais são as mais
gabaritadas conhecedoras. A soma de competências, vontades e for-
ças de maneira estruturada, aliada à aplicação de técnicas orientadas
a resultados, provoca mudanças perceptíveis em bairros e cidades.
Talvez as melhorias tardem a se revelar nos indicadores
socioeconômicos apurados por institutos de pesquisa, mas vêm trans-
formando vidas e dando eficiência e eficácia crescentes aos trabalhos
desenvolvidos.

Assim, a intenção dos participantes da Rede Social São Paulo é
colaborar para que haja uma mudança de paradigma, para que famí-
lias, comunidades e a sociedade em geral se organizem e se articu-
lem na construção de um melhor ambiente de vida. A meta inicial é
implantar estrutura e rotinas que garantam o respeito aos direitos
estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em cada
um dos 645 municípios paulistas. Há consenso, entre os participan-
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tes da Rede, em torno do entendimento de que o assistencialismo
tem eficiência pontual. As diretrizes do movimento são mais amplas
e de longo prazo: o estabelecimento de uma cultura em que a solida-
riedade e a comunicação sejam normas e sirvam à constituição de
um meio mais justo e equânime.

Como se verá nas próximas páginas, São Paulo é o Estado mais
rico do Brasil e conta com empresas saudáveis, envolvidas em ações
sociais, além de um sem número de organizações não-governamen-
tais, associações comunitárias e instituições voltadas à assistência aos
mais pobres. Na federação brasileira, é o Estado de São Paulo que
abriga o maior número de organizações não-governamentais. A fun-
ção dos governantes é, portanto, administrar a abundância de recur-
sos na promoção da prosperidade e na redução das desigualdades
que ainda permanecem.

É possível compreender a criação da Rede Social São Paulo
pela existência de problemas e disparidades inaceitáveis numa re-
gião pujante e pela presença de inúmeras organizações que traba-
lham há anos no setor social, muitas vezes em operações sobrepos-
tas. Muito se tem feito, nos últimos anos, para corrigir rumos, com-
bater a miséria, a violência, o tráfico de drogas, o trabalho infantil,
a gravidez na adolescência, e outras iniqüidades. A intenção desta
publicação é mostrar a forma pela qual a Rede Social São Paulo vem
contribuindo para a descentralização das ações e a obtenção de
melhores resultados. Seu lema, ‘Juntos fazemos mais e melhor’, é
um convite à união de forças, ao compartilhamento de valores, ações
e conhecimentos, no intento de contribuir para inclusão e o desen-
volvimento.

O texto deste volume começa pela definição de rede e da apli-
cação do conceito na área social. Descreve, em seguida, brevemente,
as principais transformações sociais e políticas pela qual passou o
país nas três últimas décadas – com repercussão, entre as várias ob-
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servadas, na forma de administração dos serviços sociais oferecidos
aos cidadãos. Nesse ponto, a título de contextualização, trata da Cons-
tituição de 1988, da Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei Orgânica
da Assistência Social (LOAS) e do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) – marcos legais do período, diretamente relacionados à
questão em foco. Em linhas gerais, apresenta dados não-governamen-
tais no Estado de São Paulo e detalha a história da formação da Rede
Social São Paulo, a metodologia adotada, os resultados obtidos até
2006 e as perspectivas futuras.
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O que são redes e como elas se aplicam às ações sociais

“[...]todas as formas de vida – das células mais primitivas
às sociedades humanas, suas empresas, Estados Nacionais
 e a economia global – organizam-se segundo
os mesmos padrões e os mesmos princípios básicos:
as redes, com unidades e sistemas interconectados.”
Fritjof Capra, in “As Conexões Ocultas,
Ciência para uma vida sustentável”

A palavra rede vem do latim retis. Na origem, significa entrelaça-
mento de fios com aberturas regulares que formam um tecido. Com o
passar dos anos, a expressão teve seu conceito ampliado e adotado em
diversos segmentos, entre eles economia, tecnologia e administração.
Sistemas organizacionais capazes de reunir indivíduos e instituições em
torno de causas afins, de forma democrática e participativa, passaram a
ser compreendidos como redes. Compor uma rede, portanto, implica no
compromisso de realização conjunta de ações concretas, transpondo fron-
teiras geográficas, hierárquicas, sociais ou políticas1.

A institucionalização de parcerias na forma de redes possibilita
uma nova governança e um novo contrato social entre Estado e socieda-
de. Parcerias são alianças relativamente estáveis entre dois ou mais ato-
res, que decidem operar em sinergia para atingir um ou mais objetivos
que não podem alcançar isoladamente; e a rede, por suas características,
é instrumento adequado a seu bom funcionamento. No campo do Esta-
do, as redes articulam agências entre si ou com redes sociais, organiza-
ções privadas e grupos, para a implementação de políticas públicas. Ao
contrário do modelo piramidal, cuja organização é rígida e hierarquizada,
com decisões tomadas por escalões superiores, informações são fontes
de poder,  disciplina e comando são indispensáveis à realização dos ob-
jetivos; as redes favorecem trabalhos cooperativos, participativos e de-
mocráticos, convenientes às práticas e objetivos do Terceiro Setor.

1 Fernandes, Karina Ribeiro. Constituição de redes organizacionais como nova forma
de gestão das organizações do terceiro setor. Disponível: http://www.inca.gov.br/rede/
documentos/const_redes_org_terceiro_setor.pdf. Acesso: 07/11/2006.
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Por Terceiro Setor entende-se a sociedade civil que se organiza
e busca soluções para suas necessidades e problemas, fora do circuito
do Estado e do mercado. A expressão é utilizada de forma comple-
mentar à concepção de Primeiro Setor, constituído pelo Estado, e de
Segundo Setor, formado por empresas privadas2.

Por seu arranjo estrutural, as redes possibilitam integração e ar-
ticulação. Em síntese, suas principais características são as seguintes:

• multiplicidade de lideranças;

• autonomia de poder de decisão dos integrantes
acerca de suas próprias ações;

• igual nível de responsabilidade entre os agentes;

• livre circulação de informações;

• favorecimento do engajamento consciente;

• promoção do trabalho em conjunto para a realização
de objetivos afins.

As organizações, em busca de estruturas para enfrentar ambi-
entes de maior complexidade, descobriram nessa modalidade uma
alternativa flexível, adequada a situações em que ocorrem mudanças
constantes. Desta maneira, vem sendo crescentemente utilizada no
mundo atual de transformações aceleradas.

Os objetivos das redes sociais podem ser assim resumidos:

• favorecer o estabelecimento de vínculos positivos
pela interação entre indivíduos;

• oportunizar espaços para reflexão, troca de experiências
e busca de soluções para problemas comuns;

2 Rodrigues, Maria Cecília Prates. Demandas sociais versus crise de financiamento: o
papel do terceiro setor no Brasil. Revista de Administração Pública 32, pp. 25-67. Rio de
Janeiro: FGV, 1998.
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• estimular o exercício da solidariedade e da
cidadania;

• mobilizar pessoas, grupos e instituições para a
utilização de recursos existentes na comunidade;

• estabelecer parcerias entre setores governamentais
e não-governamentais para a implementação de
programas de orientação e prevenção, pertinentes a
problemas específicos detectados pelo grupo3.

Em todo o mundo, e no Brasil especificamente, as organiza-
ções têm percebido que o impacto de seus movimentos pode ser
potencializado em redes de maior abrangência, e que a constituição
de uma teia de relações em torno de objetivos delimitados e compar-
tilhados amplia seu campo de ação e gera novas oportunidades4.

A atuação conjunta é uma necessidade se o que se busca são
resultados. Foi o que constatou a Organização das Nações Unidas
(ONU). Em 2006, após a análise da experiência do Pacto Global, inici-
ativa para incentivar a prática da responsabilidade social corporativa
nascida em 2000, a Organização decidiu formar Redes Locais para
impulsionar seus princípios. O Pacto reúne empresas, agências inter-
nacionais, sindicatos, organizações da sociedade civil e governos para
estimular a iniciativa privada a agir no sentido do respeito e da prote-
ção aos direitos humanos, do combate ao trabalho infantil e à discrimi-
nação e da promoção da responsabilidade ambiental. Em seis anos,
mais de 3,6 mil empresas, em mais de 90 países, aderiram à proposta5.

3 Mais informações podem ser obtidas em http://www.sp.senac.br/redessociais. Acesso:
09/10/2006.
4 Ayres, Bruno R.C. Os centros de voluntários brasileiros vistos como uma rede
organizacional baseada no fluxo de informações. Revista de Ciência da Informação, v.2,
n.1, fev./2001.
5 Informações sobre reunião de 2006 do World Economic Fórum disponíveis em: http://
www.globalpolicy.org. Acesso: 03/08/2006.
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A adoção dessa forma de trabalho, entretanto, implica em de-
safios, pois o domínio das técnicas de comunicação, o uso habilido-
so e criativo das ferramentas tecnológicas e a internalização dos fun-
damentos devem se dar de forma coletiva e não se restringir a ape-
nas alguns indivíduos. A metodologia adotada pela Rede Social São
Paulo tem a vantagem de ser eficiente nesse processo. Dela se falará
mais adiante. Antes, é necessário compreender as transformações
mais amplas ocorridas no Brasil que resultaram na maior comple-
xidade das questões envolvidas nos trabalhos de assistência social,
em sua descentralização e na busca de maior eficiência gerencial.

A descentralização administrativa e suas repercussões
na área social

A Constituição Federal de 1988 aumentou o peso dos governos
municipais na República Federativa do Brasil. Deu às administra-
ções municipais acesso a maior parcela de recursos públicos e, ao
mesmo tempo, ampliou suas responsabilidades em áreas que antes
eram atendidas pelas instâncias estadual ou federal. Pouco depois, o
país mergulhou na crise da década de 1990, que culminou com a edi-
ção da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101, de 4
de maio de 2000). Ao limitar o endividamento dos entes públicos, a
Lei demandou maior controle e transparência contábil. Nas adminis-
trações municipais, as determinações previstas na Constituição e na
Lei de Responsabilidade Fiscal motivaram a profissionalização de
gestores. Assim, multiplicaram-se os servidores capazes de exercer a
gerência eficiente de recursos e tarefas a eles atribuídos.

Houve mudanças também em nível estadual. Liberado de
muitas de suas antigas obrigações operacionais, os governos dos
estados brasileiros passaram a ter papel estratégico, de articulação
e coordenação de políticas e de avaliação de resultados.
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Em São Paulo, a Secretaria Estadual de Assistência e Desen-
volvimento Social (SEADS) priorizou o levantamento de informa-
ções necessárias à definição mais precisa das necessidades locais e
das melhores práticas a serem adotadas para responder àquelas ne-
cessidades. E passou a oferecer apoio técnico, capacitação,
monitoramento e avaliação. Promoveu maior descentralização. Os
municípios ganharam autonomia para definir os setores mais ca-
rentes de intervenção, elaborar planos de ação e executá-los.

Entre outros, dois dispositivos legais foram de importância
fundamental nesse período. Estabeleceram novas normas de atua-
ção no setor social. Um deles é o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA)6, de 1990, que regulamentou os artigos da Constituição
voltados ao público infanto-juvenil. A Carta de 1988 construiu um
novo paradigma na atenção à criança e ao adolescente: deu-lhe o
status de política pública e substituiu o princípio segundo o qual
criança e adolescente são sujeitos com necessidades. Eles passaram
a ser, a partir daí, sujeitos com direitos a serem garantidos (entre
eles o direito à assistência social) – o que é dever de todos. Assim
estabelece o artigo 227 da Constituição Federal: “É dever da famí-
lia, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”.

O outro dispositivo, surgido a essa época, é a Lei Orgânica de
Assistência Social (LOAS) 7, de 1993, que regula o mandamento cons-
titucional acerca do serviço prestado ao público em situação de risco

6 A íntegra da Lei está disponível em diversos portais da internet, entre os quais: http://
www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/desenvolvimentosocial/File/documentos/legislacao/
Estatuto_da_Crianca.pdf e http://www.condeca.sp.gov.br/index.asp?pag=legislacao.
7 Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS). Disponível: www.planalto.gov.br/CCIVIL/
Leis/L8742.htm
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social. Determina que as ações de assistência sejam descentralizadas
e participativas; construídas por entidades e organizações governa-
mentais ou não, e por instâncias deliberativas de diversos setores,
cujos esforços e recursos devem ser articulados. Após sua promulga-
ção, foram criados o Conselho Nacional de Assistência Social, o Fun-
do Nacional de Assistência Social e os Conselhos de Assistência Soci-
al, compostos por representantes de governo e da sociedade civil. O
caráter democratizante e participativo, e a abrangência da Lei, po-
dem ser inferidos do resumo que segue.

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS)

A Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, define a
assistência social como direito do cidadão e dever do
Estado, realizada através de um conjunto integrado de
ações de iniciativa pública e da sociedade para garantir
o atendimento às necessidades básicas. Entre seus obje-
tivos estão: proteção à família, maternidade, infância,
adolescência e velhice; amparo a crianças e adolescentes
carentes; promoção da integração ao mercado de traba-
lho; habilitação e reabilitação de pessoas portadoras de
deficiência e promoção de sua integração à vida comu-
nitária; garantia de um salário mínimo mensal à pessoa
portadora de deficiência e ao idoso que não possuam
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la pro-
vida por sua família.

Por sua definição, entidades e organizações de as-
sistência social são aquelas que prestam atendimento e
assessoramento a beneficiários da assistência social e atu-
am na defesa e garantia de seus direitos, sem fins lucra-
tivos. As principais inovações da lei: descentralização
da organização da assistência social, com comando úni-
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co das ações em cada esfera de governo; e previsão da par-
ticipação da população na formulação das políticas e no
controle das ações.

A íntegra da LOAS está disponível, entre outros sí-
tios da internet, em: http://www.risolidaria.org.br/vivalei/
outrasleis/loas_874293.jsp.

Um estudo publicado pelo Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), em 2006, denominado ‘Sustaining Development for All:
expanding Access to Economic Activity and Social Services’ 8 (Desenvolvi-
mento Sustentável para Todos: Expandindo o Acesso à Atividade Eco-
nômica e aos Serviços Sociais, em português), traz recomendações para
a redução da pobreza à metade até 2015. Entre elas estão as seguintes:

• produção de indicadores confiáveis, que permitam
planejamento, execução e avaliação de resultados
de políticas sociais;

• oferta de serviços básicos de saneamento, educação
e saúde a todos, para assegurar o acesso ao mercado
de trabalho e, assim, melhoria de renda;

• fortalecimento e transparência de instituições como
polícia, poder judiciário e poder executivo, de forma
a torná-los mais confiáveis e acessíveis aos pobres;

• exercício da democracia, fundamental para a
fiscalização das instituições;

8 Disponível: www.iadb.org/sds/doc/sds-SustainingDevForAll_e.pdf. Acesso: 03/09/2006.
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• suporte à formação e sobrevivência de pequenas e
microempresas, empregadoras de grande quantidade
de trabalhadores, para propiciar redução na
informalidade e conseqüente melhoria de qualidade
e produtividade da mão-de-obra, e de seus
rendimentos;

• formação de parcerias entre grandes empresas e
pequenos empreendedores de forma a facilitar a
distribuição de seus produtos;

• trabalho conjunto de governos, organizações da
sociedade civil e instituições multilaterais de
desenvolvimento para a resolução de problemas locais;

• descentralização das decisões, já que governos e
pessoas locais conhecem suas necessidades e o que
é preciso fazer para evitar a exclusão de grupos mais
vulneráveis, como idosos, crianças e adolescentes.

Merecem atenção especial os três últimos pontos, diretamente
relacionados à questão em foco nesta publicação. Tratam do trabalho
colaborativo e realçam a importância das instâncias locais no comba-
te às disparidades.

É relevante lembrar, neste ponto, a Cúpula do Milênio da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) que reuniu 191 países em setembro
de 2000. Nela, foram estabelecidas prioridades a serem cumpridas até
2015 para a transformação das condições de vida da população,  em
um documento denominado Objetivos do Milênio (ODM) do qual o
Brasil é signatário. Desdobrados em 18 metas, os objetivos incluem
erradicação da fome e da extrema pobreza, promoção de saúde, sane-
amento, educação, habitação, igualdade entre os sexos e preservação
do meio ambiente. O Governo do Estado de São Paulo produziu um
relatório para verificar o desempenho paulista em relação às metas
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pretendidas. Verificou boa performance. O que, entretanto, não isenta
o Estado de desafios. Desde 1995, o Governo trabalha para melhorar as
condições socioeconômicas dos cidadãos, com crescentes investimen-
tos sociais. O lançamento dos ODMs deu maior realce a este esforço. O
Estado, contudo, não abandonou outros objetivos que lhe são peculia-
res. E a gerência eficaz de programas baseados em objetivos e metas
tem permitido a conquista de resultados positivos.

Responsabilidade social e empresarial

A heterogeneidade dos 645 municípios paulistas repercute na
configuração e na capacidade gerencial de suas organizações admi-
nistrativas e implica maior complexidade das ações públicas. É pre-
ciso evitar a superposição de competências e de ações, além de gerar
os melhores resultados ao menor custo. Nessa tarefa, o Orçamento é
instrumento vital. No poder público, como numa empresa privada,
serve para compatibilizar receitas e despesas, ou combater déficits e
utilizar superávits, de forma racional e planejada. A dificuldade, no
que diz respeito ao planejamento de governo, é que ele é de curto ou
médio prazo, para quatro ou oito anos – duração dos mandatos
eletivos. Políticas sociais demandam um horizonte mais largo.

Nesse particular, há sinergias evidentes. Empresas têm recursos,
potencial para elaborar projetos de longo prazo e pessoal capacitado
para gerenciá-los com vistas em resultados. Uma descoberta do Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), no estudo “Distribuição de
Renda no Brasil de 1976 a 2004”9, contribui para a compreensão da im-
portância da responsabilidade social das empresas no país: entre 1995 e
2004, houve queda da renda média do trabalhador brasileiro e, no en-

9 Soares, Sergei Suarez Dillon. Distribuição de Renda no Brasil de 1976 a 2004, com
ênfase no período entre 2001 e 2004. Texto para Discussão 1166. Brasília: Ipea, 2006.
Disponível: http://www.ipea.gov.br/pub/td/2006/td_1166.pdf. Acesso: 03/09/2006.
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tanto, registrou-se redução da desigualdade social. O motor da melhoria
foi o mercado de trabalho. Crescimento econômico e capacitação profis-
sional, conclui o estudo, são áreas em que o investimento resulta positi-
vo – com reflexos na redução da pobreza e das disparidades, no estabe-
lecimento de condições para o exercício da cidadania.

A radiografia do setor foi traçada numa outra pesquisa reali-
zada também pelo Ipea, em parceria com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) e a Comissão Econômica para a América La-
tina (Cepal), e divulgada em meados de 200610. Nela, foram conside-
radas como ação social empresarial as atividades desenvolvidas nas
áreas de alimentação, saúde e educação, entre outras, no período de
1998 e 2003. O que se verificou foi um aumento de 6% no número de
empreendimentos localizados na região Sudeste relacionados à
melhoria da vida da comunidade. O destino preferencial dos investi-
mentos: a infância (61% do total).

A investigação do Ipea descobriu, ainda, que, de maneira geral,
o empresariado entende que deve dar sua contribuição, ir além de suas
atribuições tradicionais, pois o Estado sozinho não é capaz de resolver
tudo. “No entanto, para que a contribuição das empresas se torne mais
eficaz, é necessário caminhar na direção de uma estratégia mais inte-
grada de enfrentamento dos problemas sociais, com definição e distri-
buição de responsabilidades, na qual a participação crescente do setor
empresarial não signifique superposição ou paralelismo ao poder pú-
blico, mas, ao contrário, represente complementação efetiva de esfor-
ços. E mais: é preciso empoderar os beneficiários de modo a torná-los
parte tanto da identificação dos problemas como das suas possíveis
soluções. Só assim o resultado final poderá ser maior do que o somatório
das partes”.

10 Peliano, Anna Maria Tiburcio Medeiros (coord.). A Iniciativa Privada e o Espírito Pú-
blico – A evolução da ação social das empresas privadas nas regiões Sudeste e Nordes-
te. Brasília: Ipea, 2005. Disponível: http://getinternet.ipea.gov.br/asocial/. Acesso: 10/
09/2006.
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Nos últimos anos, inúmeras ONGs também desenvolveram ha-
bilidades gerenciais e sua atividade tem se expandido. Segundo um
levantamento feito pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial (Senac), em convênio com o Consulado dos Estados Unidos da
capital paulista, as 500 principais ONGs que atuam na região da Gran-
de São Paulo atendem diretamente a 222 mil pessoas, além de benefi-
ciarem outras 333 mil por via indireta; empregam cerca de cinco mil
profissionais e contam com a participação de mais de sete mil volun-
tários11.

Outra fonte de dados a esse respeito é o Relatório de Estatísti-
cas do Mapa do Terceiro Setor, de julho de 2005, produzido pelo Cen-
tro de Estudos do Terceiro Setor (CETS) da Fundação Getúlio Vargas
de São Paulo12. Dá conta da existência de 1.784 ONGs em operação
no Estado, a maior concentração do país (e o levantamento não é exaus-
tivo, pois se restringe às organizações inscritas voluntariamente no
programa). A comparação da distribuição das ONGs nos estados da
federação permitem verificar que São Paulo abriga 38,87% do total
registrado no país, fator a ser considerado na implementação de po-
líticas públicas.

As redes na proteção dos direitos de crianças e
adolescentes

O Relatório Mundial de Desenvolvimento 200713, divulgado
pelo Banco Mundial em setembro de 2006, revela que, neste ano, o
número de jovens com idade entre 12 e 24 anos atingiu patamar re-

11 Disponível: http://www.sp.senac.br/jsp/default.jsp?newsID=0. Acesso: 09/09/2006
12 Disponível: http://www.mapa.org.br/estatisticas.aspx. Acesso: 06/10/2006.
13 The World Bank. World Development Report 2007: Development and the Next
Generation. Washington, 2006.



Inovações em Gestão Social

26

corde no planeta, 1,3 bilhões de pessoas – 130 milhões delas analfabe-
tas. No Brasil, 14% dos jovens situados na faixa dos 10% mais pobres
da população não sabem ler e escrever, apenas 4% trabalham no setor
formal da economia e 20% das empresas consideram a falta de for-
mação profissional e a reduzida educação de seus empregados um
obstáculo ‘grave’ ou ‘muito grande’ para suas operações. “A desigual-
dade no desenvolvimento humano entre jovens do Brasil ameaça o
progresso no futuro”, afirma o documento.

Em seu artigo 86, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
explicita: “A política de atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente far-se-á através de conjunto articulado de ações governamen-
tais e não-governamentais”. Seu intuito é promover atuação integra-
da e efetiva no âmbito municipal. A articulação de instituições públi-
cas e privadas devem ter como objetivo o atendimento direto e indi-
reto aos jovens.

Contém, ainda, três princípios que norteiam a ação, intima-
mente ligadas à articulação em rede: a sustentabilidade, a mobilização
e a participação.

• A sustentabilidade é assegurada pela criação de
Fundos, nos três níveis governamentais, oriundos
de recursos do orçamento público, transferências e
doações de pessoas físicas e jurídicas, geridos pelos
Conselhos de Defesa de Direitos da Criança e do
Adolescente.

• A mobilização da Sociedade Civil é promovida pela
criação de espaços de encontros para a organização
da sociedade, os Conselhos de Direitos.

• A participação popular é viabilizada pela
composição paritária dos Conselhos de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente nos âmbitos
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municipal, estadual e nacional; e pelos Conselhos
Tutelares municipais, formados por cidadãos
eleitos com a função de fiscalizar e garantir o
cumprimento dos direitos básicos da infância e
adolescência.

Outros atores estão essencialmente ligados à promoção dos di-
reitos do público infanto-juvenil, pois atuam diretamente no fortale-
cimento dos Conselhos, na criação de políticas públicas e na determi-
nação de medidas e decisões do arcabouço legal brasileiro: Prefeitu-
ras Municipais, Ministério Público e Poder Judiciário. Sua participa-
ção na rede é obrigatória e imprescindível para que a sociedade pos-
sa exigir o cumprimento das leis. As Prefeituras são fundamentais
para que os Conselhos de Defesa de Direitos, seu desenvolvimento e
sua força surtam os efeitos desejados. Cabe à administração munici-
pal estabelecer o trabalho conjunto, com a adoção de mecanismos
como gestão orçamentária participativa e gestão compartilhada, e a
concessão aos Conselhos do papel – que lhes é de direito – de
formuladores das políticas públicas municipais na área da infância e
da adolescência.

Como se viu, a partir da década de 1990, houve uma
reconfiguração do sistema de assistência social no Brasil. Um con-
junto legislativo determinou que os serviços fossem organizados e
integrados às demais políticas setoriais para enfrentar a pobreza e
garantir a universalização de direitos, particularmente para a popu-
lação em situação de risco. A articulação é um dos princípios
estruturantes da política de proteção integral a crianças e adolescen-
tes, o que implica na atuação convergente e complementar dos atores
envolvidos.

Daí o surgimento da Rede Local de Atenção à Criança e ao Ado-
lescente. Ao longo do tempo, é possível observar que houve três fases
distintas em sua implantação. A primeira foi de ajuste estratégico às
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mudanças estabelecidas no âmbito legislativo – período em que foram
criados Conselhos e Fundos. A segunda, de cunho conceitual, deman-
dou a substituição de práticas e métodos antigos, como o enfoque
assistencialista e o sistema correcional-repressivo, além da adoção de
novas técnicas de gestão que favorecessem a descentralização e a parti-
cipação social na formulação de políticas públicas – o que pressupõe a
mobilização de cidadãos. E a terceira diz respeito ao alinhamento para o
aprimoramento da atenção direta prestada pelos profissionais envolvi-
dos nos serviços assistenciais – o que requer formação e capacitação
especializadas.

O processo está em andamento no Brasil como um todo. No
Estado de São Paulo, especificamente, avança de forma célere. A
Secretaria Estadual de Desenvolvimento e Assistência Social
(SEADS) decidiu enfrentar os desafios inerentes à operação. Pro-
moveu uma extensa reforma em seus instrumentos de pesquisa e
análise, de maneira a possibilitar atividades sociais de maior efici-
ência e efetividade, sob o pressuposto de que era preciso conhecer a
realidade (ou as realidades) em que intervir. Realizou levantamen-
tos e mapeamentos que revelaram grandezas em termos de diversi-
dade, problemas e recursos. Convidou lideranças com preocupa-
ções assemelhadas para a execução de trabalhos articulados. A se-
mente foi lançada em terreno fértil e logo germinou. No início com-
posta por menos de 50 organizações, em 2006, a Rede Social São
Paulo contabilizava mais de 100 participantes (ver relação de par-
ceiros da Rede Social SP no final do livro).

A Rede Social São Paulo

Em São Paulo, Governo Estadual, Prefeituras Municipais, ins-
tituições e ONGs têm trabalhado para criar empregos, manter cri-
anças nas escolas com ensino de qualidade e bom aproveitamento,
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combater a criminalidade, oferecer suporte para que os adultos se
adaptem às novas exigências do mercado de trabalho e garantir sa-
neamento que reduza problemas de saúde. Essa é uma pequena
amostra de uma enorme relação de tarefas. Há muito a executar
numa sociedade que experimenta mudanças constantes e onde sur-
gem novos problemas a cada momento – com recursos financeiros
limitados pelo tímido crescimento da economia e pelas restrições
ao endividamento público. A empreitada não é simples. Para
enfrentá-la, a Rede Social São Paulo reúne governos, entidades do
Terceiro Setor e empresas, em uma malha cooperativa que permite
a capacitação de pessoas para a execução de projetos com a máxima
eficiência.

O trabalho em rede – sistema cuja capilaridade propicia alcan-
ce a todas as localidades, aproveitamento de recursos existentes e
potencialização de soluções – é opção lógica. Localidades díspares e
distantes não seriam alcançadas num projeto de estrutura centraliza-
da. Com a oferta de propostas articuladas, que permitam melhorar
as condições de vida das famílias e aumentar a capacidade de inser-
ção social e produtiva dos indivíduos, o efeito da rede é multiplicador
e propicia a formação de modelos locais semelhantes.

O diferencial da Rede Social São Paulo, em relação a muitas
redes existentes no Brasil e em outros países, é a metodologia adota-
da, que motiva pessoas, prepara-as para a detecção dos problemas
mais urgentes a serem enfrentados e para a elaboração de planos de
ação, além de permitir a identificação dos instrumentos disponíveis
a serem utilizados na execução de projetos e incitar à avaliação contí-
nua e à correção de rumos.

O quadro a seguir mostra, de forma sintética, como se deu a
evolução da Rede Social São Paulo. Veremos, adiante, como se deu o
processo de articulação de pessoas e quais foram as ações desenvol-
vidas.
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A evolução histórica da Rede Social São Paulo

• 1998 - A fundação da Rede Brasileira de Entida-
des Assistenciais Filantrópicas (REBRAF) reforça a orga-
nização da sociedade e o engajamento do Terceiro Setor
na busca por eficiência nas ações sociais.

• 2001 - Criação do Movimento DEGRAU, com o
objetivo de desenvolver e integrar redes já existentes do
Segundo e Terceiro setores, de forma a possibilitar a efeti-
va aplicação da Lei do Aprendiz.

• 26 de março de 2003 - Fundação da Rede Social
São Paulo em solenidade no Palácio dos Bandeirantes.

• 23 de junho de 2004 - A Rede Social São Paulo
elege seu primeiro desafio: a defesa dos direitos da crian-
ça e do adolescente.

• 05 de julho de 2004 - O Conselho Estadual dos
Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA) torna-
se parceiro da Rede Social São Paulo.

• 16 de dezembro de 2004 - A Associação Comerci-
al de São Paulo e o CONDECA firmam convênio que per-
mite arrecadar doações de pessoas físicas e jurídicas, com
incentivo fiscal.

•  2005 - Realização de projeto-piloto de implanta-
ção da metodologia da Rede Social São Paulo em 48 mu-
nicípios das regiões de Mogi das Cruzes, Santos e
Sorocaba.
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O início da década de 2000 pode ser considerado como um
ponto de inflexão nas políticas sociais paulistas. De um lado, os agen-
tes não-governamentais contabilizaram a baixa produtividade obti-

• 24 de janeiro de 2006 - Convênio firmado entre a
Associação Comercial de São Paulo e o CONDECA possibi-
lita a arrecadação de novas doações para a expansão do Pro-
jeto da Rede Social São Paulo a outras regiões do Estado.

• 7 de junho de 2006 - Encontro Estadual na Sala
São Paulo oficializa a fase de expansão. Cerca de 1.300 li-
deranças sociais, econômicas, políticas e religiosas, presen-
tes ao evento, assumiram publicamente o compromisso de
trabalharem de maneira articulada.

• 12 de junho de 2006 - Primeiro Encontro de
Mobilização na Região Metropolitana de São Paulo.

• 21 de junho de 2006 - Primeiro Encontro de
Mobilização da Capital com a participação de 194
paulistanos de organizações representativas da sociedade,
setor empresarial e governo.

• 25 de julho de 2006 - Primeiro Encontro de
Mobilização no interior, sediado em Ribeirão Preto, conta
com 187 lideranças comprometidas com a causa da infân-
cia e da juventude.

• Dezembro de 2006 - A Rede caminha para ultra-
passar a marca de 14 mil lideranças mobilizadas em 300
cidades: capital, região metropolitana e interior do Esta-
do.
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14 Peliano, Anna Maria Tiburcio Medeiros (coord.). A Iniciativa Privada e o Espírito
Público – A evolução da ação social das empresas privadas nas regiões Sudeste e Nor-
deste. Brasília: Ipea, 2005. Disponível: http://getinternet.ipea.gov.br/asocial/. Acesso:
10/09/2006.
15 Disponível: http://www.degrau.org.br. Acesso: 09/09/2006.

da em movimentos isolados. No campo da administração do Estado,
houve completa reestruturação, como se verifica nos volumes que
compõem esta coleção de publicações, acerca das tecnologias sociais
inovadoras implementadas em São Paulo nos últimos anos.

Há um sinal que vale a pena anotar. A Responsabilidade Social
Corporativa da região Sudeste, que historicamente marcou volumes
crescentes de recursos aplicados na área social, pela primeira vez re-
gistrou queda – de 0,61% do PIB paulista em 1968 para 0,35% em
2003. A hipótese dos estudiosos é de que o fenômeno seja reflexo do
ingresso de inúmeras pequenas empresas no setor14. Entretanto, a
reestruturação dos trabalhos corporativos, para melhor aproveitamen-
to dos meios disponibilizados, é fator significativo a ser considerado.

A memória de um caso pode ser útil para exemplificar o fenô-
meno. Trata-se do DEGRAU - Desenvolvimento e Geração de Redes,
que começou a ser planejado em 2001 e foi formalizado no ano se-
guinte. “O Movimento procura desenvolver e integrar redes já exis-
tentes, congregando lideranças, profissionais e voluntários em torno
de valores que se expressam no compartilhamento de ações e conhe-
cimentos em prol de uma sociedade inclusiva”, esclareceu o docu-
mento lançado pelo Conselho Gestor do Movimento à época 15.

O objetivo inicial do DEGRAU foi viabilizar a aplicação da Lei
10.097/2000, que alterou a Consolidação das Leis do Trabalho. A Lei
determinou a contratação, por empresas de médio e grande porte, de
uma cota de aprendizes (entre 5% e 15% de suas vagas), estudantes
de 14 a 18 anos incompletos, aos quais deveriam ser garantidos direi-
tos trabalhistas, além da oferta de cursos profissionalizantes parale-
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los à experiência prática. Por questões burocráticas ou falta de conhe-
cimento, entretanto, havia dificuldade em sua execução. Para orien-
tar o empresariado, o Movimento DEGRAU criou um portal na
internet com informações sobre forma de contratação, descontos nos
encargos, deveres da empresa, salário, demissão, convênios, cálculo
do número de vagas e legislação, entre outros materiais.

Em seguida, em abril de 2002, instituiu o Programa Convivên-
cia e Aprendizado no Trabalho, resultado da união de empreendedo-
res do Segundo e Terceiro setores, Federação do Comércio do Estado
de São Paulo (FACESP), Associação Comercial de São Paulo (ACSP)
e Rede Brasileira de Entidades Assistenciais Filantrópicas (REBRAF)
– todos preocupados em construir soluções para os desafios da agen-
da econômica e social do país e otimizar recursos e potenciais dispo-
níveis em suas estruturas. Os objetivos definidos foram: mobilização
de 12 mil voluntários (lideranças regionais e locais, ONGs com ativi-
dades profissionalizantes, entidades sociais, educadores, empreen-
dedores, adolescentes e familiares); sensibilização de pequenos e micro
empreendedores desobrigados da obediência à Lei do Aprendiz e
abertura de 120 mil vagas de trabalho para jovens. Para implantar o
Programa, foram formados cerca de 150 Conselhos Locais em muni-
cípios paulistas. Outras iniciativas surgiram nesse período.

A Rede Social São Paulo, mais abrangente, foi oficialmente ins-
tituída por uma Resolução da SEADS publicada em 26 de março de
2003 e comemorada em cerimônia realizada no Palácio dos Bandei-
rantes, sede do governo paulista. Trata-se de ação inovadora com vis-
tas à efetiva implementação do ECA através do Aprimoramento do
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente no Esta-
do de São Paulo. A princípio, seus participantes compuseram três
grupos: um responsável pela definição das grandes linhas de atua-
ção, outro encarregado da montagem de uma estratégia de articula-
ção com as prefeituras e um terceiro incumbido de mobilização e co-
municação.
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Durante o ano de 2003, foram realizadas reuniões e oficinas.
Agentes de todos os setores (inclusive os participantes do Movimen-
to DEGRAU) foram chamados a contribuir. Muito se debateu até que
se encontrasse um ponto comum de interesse. O compromisso, assu-
mido por todos em assembléia realizada em 23 de junho de 2004, foi
o de dar início aos trabalhos pela ação em favor de crianças e adoles-
centes paulistas. E daí se identificou uma providência emergencial: o
fortalecimento dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e
do Adolescente e dos Conselhos Tutelares cuja situação, em São Pau-
lo, se mostrava melhor do que a média nacional, mas aquém da ideal
– por falta de capacitação dos integrantes ou por ausência de
mobilização popular que tornasse sua atividade mais efetiva.

O trabalho teria, assim, de começar pela capacitação para o
trabalho em rede dos agentes que compõem o Sistema de Garantia
dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) nos municípios.
O SGDCA é decorrente do Estatuto da Criança e do Adolescente e é
formado por profissionais e instituições que atendem a esse público.
A ação deveria envolver Juízes da Infância, Promotores de Justiça,
Defensores Públicos, advogados, policiais, Conselheiros de Direitos
e Tutelares, educadores, profissionais de saúde, assistentes sociais,
dirigentes de órgãos públicos, ONGs e outros interessados.

A questão era a seguinte: como promover a capacitação? Como
citado anteriormente, os 645 municípios paulistas apresentam carac-
terísticas bastante diversas. Não apenas em termos geográficos,
populacionais ou de problemas a serem enfrentados. Também no grau
de preparo do pessoal das administrações públicas, no número e no
comprometimento das instituições sociais, na motivação da popula-
ção para a adesão a projetos desse teor e nos instrumentos disponí-
veis para o desenvolvimento de um trabalho conseqüente de forma-
ção de atores capacitados à atuação autônoma.

Em assembléia, os participantes da Rede Social São Paulo de-
cidiram que seria preciso consolidar um firme embasamento antes



Rede Social São Paulo

35

de dar início à operação de campo. Era necessário estabelecer uma
metodologia para a habilitação de pessoas e organismos, parâmetros
de avaliação de sua atividade e sistemas para que a autonomia das
ações locais se desenvolvesse sob o suporte técnico da Rede Social
São Paulo e a gerência da SEADS. Para que isso fosse possível, foi
firmada uma primeira parceria fundamental com o Conselho Esta-
dual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA). A data:
5 de julho de 2004.

Foi então que se decidiu desenvolver, adotar e aplicar
metodologia específica ao atendimento das necessidades que se bus-
cava suprir. A proposta de criação de uma tecnologia apropriada à
capacitação de gestores de projetos ligados à garantia dos direitos de
crianças e adolescentes foi apresentada a seis instituições com expe-
riência no trabalho junto a jovens expostos a risco. Cada uma delas
preparou um corpo de diligências, apresentado no processo de con-
corrência aberto pela Rede Social São Paulo. O método denominado
“Aprimorar” foi selecionado em assembléia da Rede Social São Pau-
lo, por melhor atender às demandas a custo compatível. Foi desen-
volvido pela empresa de consultoria Oficina de Idéias a pedido do
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) para o aperfei-
çoamento do sistema de garantia dos direitos da criança e do adoles-
cente (com reflexos em áreas como segurança, saúde e educação, en-
tre outras).

A assinatura de convênio com o CONDECA, que deflagrou o
projeto-piloto de aplicação da metodologia pela Rede Social São Paulo,
ocorreu em dezembro de 2004. Reuniu 44 integrantes de fundações,
institutos, associações, empresas e entidades sociais de reconhecida
atuação social, além de oito secretarias estaduais envolvidas na ga-
rantia dos direitos de crianças e adolescentes: de Assistência e Desen-
volvimento Social, de Economia e Planejamento, da Educação, da
Fazenda, da Justiça e Defesa da Cidadania, da Juventude, Esporte e
Lazer, da Saúde e da Segurança Pública.
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O convênio viabilizou a transferência de recursos do Fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente para a Rede Social São Pau-
lo. A mobilização para a arrecadação de doações, que possibilitas-
sem o empreendimento, teve início imediatamente – sendo que 5%
do montante recebido permanecem no Fundo para apoio a outros
projetos direcionados à criança e ao adolescente.

A legislação tributária permite que pessoas físicas e jurídicas
doem parte do Imposto de Renda que devem ao Fisco aos Fundos
dos Direitos da Criança e do Adolescente – administrados pelos Con-
selhos da Criança e do Adolescente, responsáveis pela formulação de
políticas de atendimento à população infanto-juvenil. Alguns escla-
recimentos a respeito dos mecanismos previstos em lei estão no qua-
dro a seguir.

Como contribuir para o Fundo da Infância e da Ado-
lescência

Qualquer pessoa está apta a doar ao Fundo da Infân-
cia e da Adolescência. Os contribuintes podem escolher
aonde o dinheiro será aplicado e, desta forma, fiscalizar
encaminhamento e resultados. Mas para que a doação pos-
sa ser deduzida do Imposto de Renda, caracterizando o re-
passe de recursos públicos e sem alteração nos valores a
serem restituídos ou recolhidos ao Fisco, é preciso atender
às exigências previstas em legislação específica.

Pessoas físicas devem utilizar o formulário comple-
to para a Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda
e podem doar até 6% do imposto devido.
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Pessoas jurídicas tributadas com base no lucro
real podem deduzir até 1% do Imposto de Renda devi-
do, excluído o adicional. O valor da doação não pode
ser deduzido como despesa operacional na apuração
do lucro real: deverá ser adicionado ao lucro líquido,
na parte "A" do Livro de Apuração do Lucro Real e da
base de cálculo da contribuição social.

Para a doação, os passos são os seguintes:

• Deposite a contribuição na conta
bancária específica, controlada pelo
Conselho de Direitos da Criança e do
Adolescente.

• Dirija-se ao Conselho com o
comprovante do depósito e solicite o
recibo padronizado. Ele deve conter
número de ordem, nome e CPF ou
CNPJ do doador, data e valor
depositado no Fundo; além de nome,
inscrição no CNPJ e endereço do
Conselho (deve ser usado o CNPJ do
Município ou do Estado, conforme o
caso), e assinatura de pessoa
designada pelo Conselho.

• Conserve o recibo por cinco anos.

Mais informações em:

http://www.receita.fazenda.gov.br.
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O dinheiro arrecadado para as ações da Rede Social São Paulo
são depositados em conta vinculada ao Projeto. Outra providência
garantiu maior agilidade nos procedimentos relacionados ao repasse
de recursos: a Rede nomeou sua representante legal a Associação
Comercial de São Paulo (ACSP), organização centenária com tradici-
onal atuação no setor social.

A princípio, o projeto envolveu 48 municípios das regiões de
Mogi das Cruzes, Santos e Sorocaba, que concentram quase 50 Con-
selhos Tutelares. O contrato firmado com a empresa de consultoria
Oficina de Idéias – que desenvolveu a metodologia vencedora do
processo de concorrência promovido pela Rede Social São Paulo –
compreende de encontros de mobilização com parceiros regionais
à capacitação dos atores e ao monitoramento da implantação dos
Planos de Ação municipais. Fomenta a discussão de problemas e
soluções, reforça o compromisso individual de atuação conjunta e
dissemina o entendimento de que todos formam parte de um mes-
mo sistema.  Prevê a realização dos seguintes serviços:

• Três encontros com parceiros regionais nas regiões
de Mogi das Cruzes, Sorocaba e Santos.

• Cinco encontros, com os atores do Sistema de
Garantia de Direitos dos Municípios das três regiões,
para aplicação da metodologia.

• Quarenta e oito reuniões nos municípios para início
da formulação do Plano de Ação Municipal.

• Três encontros regionais, com três representantes de
cada Município, para a devolutiva dos dados
sistematizados e a apresentação do plano de
capacitação para a região.

• Quatro encontros regionais para capacitação dos
atores do Sistema de Garantia de Direitos.
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• Monitoramento do processo de implementação dos
planos de ação.

No que diz respeito à metodologia, as etapas básicas de traba-
lho são as seguintes:

• Encontro de Mobilização – lideranças reconhecidas por
seu comprometimento com a infância e adolescência
reúnem-se por duas horas. Tomam conhecimento do
projeto e, por conseqüência, assumem o pacto de
mobilizar atores em seus municípios.

• Encontro de Diagnóstico – o grupo mobilizado se
encontra em reuniões de dois dias para identificar os
principais problemas relacionados ao cumprimento
dos direitos da criança e do adolescente em sua
localidade. Além da elaboração do diagnóstico, as
pessoas se comprometem a desenvolver um plano
de trabalho para enfrentar as dificuldades detectadas.

• Jornadas de Formação – quatro sessões de formação
de grupos sobre temas relacionados às questões
reveladas nas reuniões de diagnóstico. As pessoas,
assim, se capacitam para a execução do plano
traçado para o Município em que vivem.

Nos Encontros de Diagnósticos, etapas que freqüentemente
proporcionam surpresas aos organizadores e aos participantes, as
atividades são as seguintes:

- Proposta de definição de um cenário ideal

• Cada participante enumera cinco atributos
considerados ideais aos atores do sistema.
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• Subgrupos escolhem os cinco melhores atributos
entre aqueles propostos individualmente.

• Após a exposição de cada um dos subgrupos, todos
selecionam cinco qualidades essenciais aos atores
do sistema.

- Desconstrução do cenário ideal

• Definição do impacto na criança da falta de cada
um dos cinco atributos definidos na etapa anterior.

• Identificação da situação real do sistema na região.

• As lições da falta de consenso entre os participantes.

- Determinantes para o aprimoramento do Sistema de Garantias

• Busca das razões da distância entre o cenário ideal
e a realidade.

- Situações Críticas

• Identificação, em cada subgrupo, de uma situação
crítica rara e outra comum. Nessa etapa, histórias
difíceis verificadas na realidade são relatadas aos
participantes para debate e resumo em painéis.

- Escolha de desafios e elaboração de propostas

• Como melhorar o Sistema de Garantias dos Direitos
da Criança e do Adolescente.

• Idéias surgidas a partir de vivências individuais.

• Definição do quê se está disposto a enfrentar.
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- Análise

• Definição, pelo grupo, das etapas mais produtivas
do trabalho (de maneira geral, o relato das situações
críticas).

• Sugestão de temas para capacitação (em sua maioria,
maior conhecimento a respeito do Estatuto da
Criança e do Adolescente).

A troca de experiências entre os que vivenciam o dia-a-dia dos
lugares intensifica o processo de incorporação de conceitos e pessoas e
abre espaço para a identificação e a análise dos problemas que impedem
o bom funcionamento dos trabalhos junto aos jovens, com a conseqüen-
te concepção de planos singulares. Ao final, propõe-se a integração das
ações em Rodas de Proteção à infância e à adolescência. A Roda é orga-
nizada para reverter situações difíceis, enfrentar desafios na área das
políticas públicas ou aprimorar a rede de atendimento do Município.

Na etapa seguinte, são oferecidas quatro Jornadas de Forma-
ção nos municípios – acerca daqueles temas sobre os quais foram
detectados maior interesse ou desinformação. A capacitação permite
a elaboração e a implantação de planos que aperfeiçoem o sistema de
proteção integral à infância e à adolescência, com o enfrentamento
da pobreza e da desigualdade social, em projetos articulados
direcionados a promover melhoria nas condições de vida das famíli-
as e inserção social e produtiva dos indivíduos.

A metodologia da Rede Social São Paulo em seu projeto-
piloto

Estabelecida a metodologia a ser aplicada para o alcance dos
objetivos traçados, e escolhidos os locais em que seriam realizados os



Inovações em Gestão Social

42

testes preliminares do Projeto, a Rede Social São Paulo deu início aos
trabalhos – que se estenderam pelo ano de 2005.

Ocorreram visitas às cidades eleitas para sediar o projeto-pilo-
to, com vistas a estabelecer um ambiente favorável à abordagem.
Desde o momento inicial, a metodologia, composta por um roteiro
de perguntas, reuniões, dinâmicas de grupo e debates, mostrou-se
mobilizadora, levando as pessoas a externar idéias e percepções.

O primeiro encontro foi realizado no auditório do Serviço So-
cial da Indústria (SESI) de Mogi das Cruzes, em 11 de fevereiro, e
atraiu 107 interessados. Dez dias depois ocorreram reuniões na re-
gião de Sorocaba, em três grupos que somaram 600 pessoas. Em San-
tos, o evento realizado no auditório da Universidade Unisantos, em
28 de fevereiro, contou com 72 participantes. Seguiram-se outras reu-
niões, que atenderam a necessidades específicas identificadas em cada
uma das regiões – para a capacitação de atores e a formulação de
planos de ação. Em cada um desses eventos, o público foi maior.

Ao chegar, os participantes recebiam um kit de trabalho, com-
posto de material escrito, fichas para preenchimento que serviriam à
construção de painéis, entre outros objetos. O material funcionou como
um estimulante adicional para que as pessoas se movimentassem e
interagissem. Favoreceu a descontração e a integração.

A primeira proposta, de realização de um diagnóstico da situ-
ação do sistema de garantia, demonstrou a existência de desafios va-
riados a enfrentar: da criação de um fórum de debates sobre questões
relativas à infância à reversão dos altos índices de mortalidade infan-
til. Alguns itens, entretanto, são comuns. Entre eles estão: capacitação,
comunicação e articulação dos atores do SGDCA e divulgação do
Estatuto da Criança e do Adolescente na sociedade – tarefas cuja exe-
cução a Rede Social São Paulo se propôs a facilitar pela formação de
pessoas e de redes de contato e pela instrumentalização dos agentes
do sistema.
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Registrou-se, entre os 2.584 participantes do projeto-piloto, o
predomínio de representantes de ONGs, entidades assistenciais, as-
sociações comunitárias e governos. Também merece destaque a par-
ticipação de agentes de saúde, conselheiros municipais, profissionais
ligados a outras Secretarias Municipais, especialmente de Saúde, ve-
readores e representantes do meio empresarial. Houve baixa adesão
de juízes, promotores e delegados de polícia.

Os relatórios acerca dos resultados detectaram reações variadas
nas três localidades em que o projeto-piloto foi implementado. As lide-
ranças de Santos, cidade portuária com antiga tradição no desenvolvi-
mento de trabalhos sociais, solicitaram à Rede que a metodologia fosse
novamente aplicada em sua área, já que o aproveitamento foi considera-
do baixo. Fenômeno semelhante ocorreu na região de Sorocaba.

Em Mogi das Cruzes, onde Prefeitura, organizações da socie-
dade civil, universidades e voluntários aderiram, imediatamente, à
proposta e multiplicaram os agentes sociais, o resultado superou as
expectativas, segundo a avaliação realizada pela Oficina de Idéias.
Houve comprometimento dos governos locais e do Ministério Públi-
co, que exerceram papel importante na mobilização e na articulação
de 360 lideranças de sete municípios na etapa inicial do trabalho.
Mais tarde, em outros encontros coordenados por técnicos, novos
agentes fortaleceram e apoiaram a rede de atendimento, ampliaram
o debate em torno do Plano de Ação e alcançaram o envolvimento de
31 instituições privadas e outras entidades. Um dos efeitos desse tra-
balho é fato inédito no país: o ECA compõe a grade curricular obriga-
tória para alunos de todos os cursos das escolas superiores sediadas
na cidade – a Universidade Braz Cubas, a Universidade de Mogi das
Cruzes e a Faculdade Náutico.

Com o tempo, o Projeto alcançou repercussão internacional. Em
junho de 2006, a Rede Social São Paulo esteve representada no 1º Simpósio
Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente de Língua Por-
tuguesa, promovido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
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do Adolescente. Ao final, firmou convênios de transferência de tecnologia
e troca de experiências com Portugal, Angola, Moçambique e Cabo Ver-
de, para a proteção integral à criança e ao adolescente.

O relatório de conclusão da primeira fase foi concluído em
dezembro. Alguns de seus resultados merecem ser salientados e po-
dem ser observados nas tabelas a seguir.

Números do Projeto-Piloto 2005

Total de municípios participantes: 48
Total de pessoas participantes: 2.584

Participantes dos eventos da primeira fase da expansão Rede Social
São Paulo até novembro de 2006

Tipo de evento Nº de participantes

Lançamento da Rede Social 1.262

Encontro de Mobilização 1.356

Encontro de Diagnóstico 3.441

Jornadas de Formação 1.860

Total 7.919

Propostas coletadas nos Encontros de Diagnóstico

Cidade-pólo Nº de desafios Nº de propostas

Ribeirão Preto 118 116

Presidente Prudente 100 111

São José do Rio Preto 92 99

Demais cidades
(9 de 16 pólos) 782 819

Total 1.092 1.145

Fonte: SEADS
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O desenho do futuro

O convênio para a expansão do projeto foi firmado entre a Rede
Social São Paulo e o CONDECA em 24 de janeiro de 2006. Em 7 de
junho de 2006, um Encontro Estadual realizado na Sala São Paulo, na
região central cidade, marcou a expansão da Rede para os 80 maiores
municípios do Estado, 16 regiões da capital e a capital. Contou com a
participação de cerca de 1.300 lideranças sociais, econômicas, políticas
e religiosas do Estado. A partir do estabelecimento desse convênio de
expansão houve encontros de mobilização, diagnóstico, plano de tra-
balho e capacitação em quatro temas, em diferentes áreas da capital e
do interior, sempre com grande número de adesões. Como é natural,
cada região se encontra em estágio diferente na aplicação do Projeto e
identifica caminhos diversos para a solução de seus problemas.

Na organização das ações do Projeto, o Estado de São Paulo foi
dividido em três frentes: capital, região metropolitana e interior. Na
capital, as subprefeituras foram agrupadas em 16 pólos, conforme a
proximidade geográfica. A região metropolitana conta com quatro
pólos, cada um composto por sete ou oito cidades. E o interior soma
10 pólos. Nesta área, 50 cidades (diretamente beneficiadas) são mobi-
lizadas para que todos os atores do SGDCA participem integralmen-
te da aplicação da tecnologia de capacitação. As demais 150 cidades
(indiretamente alcançadas) contam com dois representantes – futu-
ros multiplicadores. Assim, a Rede Social São Paulo, arquitetada para
chegar a municípios onde vivem mais de 93% da população do Esta-
do de São Paulo, tem se concretizado.

Outro Convênio entre a Rede Social São Paulo e o Tribunal de
Justiça de São Paulo ampliou ainda mais o Projeto ao estimular juízes
e equipes técnicas a participar. Feita a contabilidade, em dezembro
de 2006, a Rede Social São Paulo, aos três anos de existência
institucional, soma mais de 14 mil lideranças mobilizadas em 300
cidades: na capital, na região metropolitana e no interior do Estado.
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As reuniões da Rede identificaram 1.175 desafios e levantaram 1.232
propostas para o aprimoramento do Sistema de Garantia de Direitos
da Criança e do Adolescente do Estado de São Paulo. Em meados de
novembro de 2006, os encontros da metodologia no interior registra-
vam participação média de 212 atores do SGDCA.

As principais tendências anotadas nesse período foram:

• a participação nos encontros é crescente;

• há maior inclusão de jovens nas reuniões;

• o desejo de desenvolver ações em rede é claro;

• participantes de cidades atingidas direta e
indiretamente solicitam apoio da Rede aos encontros
que organizam;

• 80% das propostas prioritárias e planos de ação em
curso estão relacionados à mobilização e à
articulação dos atores nos municípios.

Entre as prioridades definidas para 2007 destacam-se: a manu-
tenção da mobilização e do engajamento conquistados, a promoção do
entrosamento com as redes municipais existentes, o aprofundamento
da capilaridade da Rede no Estado e a ampliação das políticas de co-
municação para que sirvam de combustível ao trabalho articulado.
Adicionalmente, para o sucesso do Projeto, é necessário que todas as
lideranças e instituições assumam e mantenham o compromisso de
participar, mobilizar parceiros locais e manter o movimento vivo em
suas cidades, para a melhoria das condições de vida de todos. E deve-
rá ser feito o mapeamento dos movimentos locais e das redes munici-
pais existentes, para crescente entrosamento dos trabalhos.

Constam ainda dos planos a formação de analistas e o desen-
volvimento de ferramentas que permitam a detecção de melhorias
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16 Informações disponíveis em: http://www.pnud.org.br e http://isotc.iso.org/livelink/livelink/
fetch/2000/2122/830949/3934883/3935096/home.html?nodeid=4451259&vernum=0.
17 Informações podem ser obtidas no site da Rede Social São Paulo www.redesocialsaopaulo.org.br
e também no portal da SEADS: www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br

na qualidade de vida da população – não de grandes números, mas
de pequenos detalhes alterados de forma quase imperceptível.

A preocupação com a qualidade dos serviços sociais – e iniciati-
vas para seu aprimoramento – surgem a todo o instante. Empresas, go-
vernos, organizações não-governamentais e sindicatos terão, a partir de
2008, um conjunto de diretrizes de abrangência mundial. Fruto do tra-
balho da Organização Internacional de Normalização, os parâmetros,
denominados ISO 26.00016, agruparão orientações nas áreas de meio
ambiente, direitos humanos, práticas trabalhistas e de negociação,
envolvimento comunitário e relação com consumidores. Será mais uma
ferramenta ao alcance dos participantes da Rede Social São Paulo.

Como participar da Rede Social São Paulo

Criada com o compromisso de promover cooperação e ações
concretas nos municípios, evitando superposição de tarefas e pulve-
rização de recursos, a Rede Social São Paulo é aberta à adesão dos
que queiram e possam contribuir com conhecimento, experiência e
tecnologias sociais, entre outras formas de participação.

Assim, a Rede Social São Paulo é de livre associação, aberta a
todos os interessados. Independe de filiação ou contribuição finan-
ceira. A coordenação das atividades cabe a um Comitê Gestor que se
reúne periodicamente na Secretaria Estadual de Assistência e Desen-
volvimento Social (SEADS). Adicionalmente, promove reuniões em
diversas regiões do Estado, cuja agenda, além de outras informações,
está disponível no site da organização na internet17.
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Os Encontros de Diagnóstico e as Jornadas de Formação reú-
nem dirigentes e lideranças governamentais, empresariais,
associativas e de ONGs; além de juízes e promotores da infância, pro-
motores de justiça, defensores públicos, advogados, policiais, conse-
lheiros de direitos e tutelares, educadores, profissionais de saúde e
assistentes sociais. As cidades que sediam as reuniões estão no qua-
dro a seguir, por ordem alfabética.

Os interessados em participar podem entrar em contato com a
Rede através do portal na internet, clicando a aba ‘Fale Conosco’ e
fornecendo as informações solicitadas18.

18 O link é: http://www.redesocialsaopaulo.org.br/htm/rede_fale.htm

Cidades-sede dos encontros

Araçatuba
Araraquara
Bauru
Campinas
Guarulhos
Itapeva
Osasco
Piracicaba
Presidente Prudente
Registro
Ribeirão Preto
Santo André
São José do Rio Preto
São José dos Campos
São Paulo - Capital
Taboão da Serra
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Os parceiros da Rede Social São Paulo em novembro de 2006:

AACC – Associação de Apoio à
Criança com Câncer

AACD – Associação de Assistên-
cia à Criança Deficiente

AAEB – Associação Amigos dos
Excepcionais do Brooklin

ABRAAMA – Associação Amigos
do Autista

ABRASTA – Associação Brasilei-
ra dos Talassêmicos

Ação Social Gonçalves Ledo

ACSP – Associação Comercial de
São Paulo

ADEFIVI – Associação dos Defi-
cientes Físicos de Mogi-Guaçu

ADERE – Associação para o De-
senvolvimento Educacional e a
Recuperação do Excepcional

AHIMSA – Associação Educaci-
onal para Múltipla Deficiência

Amcham – Câmara Americana
de Comércio

APABB – Associação de Pais
Amigos de Pessoas Portadoras de
Deficiência dos Funcionários do
Banco do Brasil

APABEX – Associação de Pais
Banespianos de Excepcionais

APADE – Associação de Pais e
Deficientes da Eletropaulo

APROSES – Assistência e Promo-
ção Social Exército de Salvação

Assembléia Legislativa do Esta-
do de São Paulo

Associação Carpe Diem

Associação Cruz Verde

ATEAL – Associação Terapêutica
Estimulação Auditiva e Lingua-
gem

AVAPE – Associação Valorização
e Promoção de Excepcionais

Banco ABN AMRO Real S.A.

Banco Nossa Caixa

Capacitação Solidária

CCRA – Centro Comunitário da
Radional e Adjacências

Cenpec – Centro de Estudos e
Pesquisas em Educação, Cultura
e Ação Comunitária

Centro de Voluntariado de São
Paulo
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Centro Espírita Nosso Lar - Casa
André Luiz

CIESP – Centro das Indústrias do
Estado de São Paulo

Clube de Mães Teresa Teixeira

Coca-Cola FEMSA

Comgás

CONDECA – Conselho Estadual
dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente

Cruzada Pró-Infância

ESPRO – Associação de Ensino
Social Profissionalizante

FACESP – Federação das Associ-
ações Comerciais do Estado de
São Paulo

Faça Parte – Instituto Brasil Vo-
luntário

FACM – Federação das Associa-
ções Cristãs de Moços

FDA – Fundação Dom Aguirre -
Mantenedora da Universidade de
Sorocaba

FDNC – Fundação Dorina Nowill
para Cegos

FEAC – Federação das Entidades
Assistenciais de Campinas

FEASA – Federação das Entida-
des Assistenciais Santo André

FEBEM – Fundação para o Bem-
Estar do Menor

FEBIEX – Federação Brasileira
das Instituições de Excepcionais

FEBRAEDA – Federação Brasilei-
ra das Associações Sócio-Educa-
cionais de Adolescentes

FELASP-BR – Federação de Enti-
dades de Luta Antituberculosa

FISESP – Federação Israelita do
Estado de São Paulo

Força Sindical

FOS – Federação das Obras Soci-
ais

FRSP – Fundação de Rotarianos
de São Paulo

Fundação Abrinq

Fundação Bank Boston

Fundação Bradesco

Fundação Iochpe

Fundação Itaú Social

Fundação Lemann

Fundação Nestlé

Fundação Obra de Preservação
dos Filhos de Tuberculosos
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Fundação Orsa

Fundação Roberto Marinho

Fundação São Paulo -
Mantenedora da Pontifícia Uni-
versidade Católica

Fundação Telefônica

Fundação Victor Civita

Fundação Volkswagen

Governo do Estado de São Paulo

Grupo Bandeirantes de Rádio e
Comunicação

Grupo pela VIDDA – Valoriza-
ção, Integração, Dignidade do
Doente de AIDS

Grupo Vida – Barueri

Instituto ADVB de Responsabili-
dade Social

Instituto Beneficente Viva a Vida

Instituto Camargo Corrêa

Instituto Criança Cidadã -
Sabesp/Cesp

Instituto de Cidadania Empresarial

Instituto Eco Futuro – Grupo
Suzano

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Instituto Super Eco

Instituto Unibanco

Instituto Votorantim

Instituto WCF-Brasil

IPAEAS – Instituto Paulista
Adventista de Educação e Assis-
tência Social

LAR – Associação Lar Liberdade
Amor e Respeito à Vida

Lew Lara Propaganda e Comuni-
cação

Ministério Público do Estado de
São Paulo

Movimento DEGRAU

Natura Cosméticos S/A

Procuradoria Geral do Estado de
São Paulo

REBRAF - Rede Brasileira de En-
tidades Assistenciais Filantrópi-
cas

Santander Banespa

São Paulo Alpargatas S/A

SEBRAE/SP – Serviço Brasileiro
de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas de São Paulo

Secretaria de Estado da Adminis-
tração Penitenciária

Secretaria de Estado da Educação
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Secretaria de Estado da Fazenda

Secretaria de Estado da Justiça e
Defesa da Cidadania

Secretaria de Estado da Juventu-
de, Esporte e Lazer

Secretaria de Estado da Seguran-
ça Pública

Secretaria de Estado de Ciência,
Tecnologia e Desenvolvimento
Econômico

Secretaria de Estado de Comuni-
cação

Secretaria de Estado de Economia
e Planejamento

Secretaria de Estado do Empre-
go e Relações do Trabalho

Secretaria Estadual de Assistên-
cia e Desenvolvimento Social

Secretaria Municipal da Cultura

Secretaria Municipal de Educa-
ção de São Paulo

Secretaria Municipal Especial
para Participação e Parceria

SESCON - Sindicato das Empre-
sas de Serviços Contábeis e das
Empresas de Assessoramento,
Perícias, Informações e Pesquisas
no Estado de São Paulo

Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo

Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo

UNICEF – Fundo das Nações
Unidas para a Infância

UNISOL – Universidade Solidá-
ria
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